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A partir das demandas acadêm 
tende agregar estudos sobre a 
ranjos institucionais, tradicion; 
analisando a praxis instituinte 

por justiça, inclusive quanto à 
sistema de justiça, pluralismo j1 

as necessidades jurídicas. 

Comissão edi 

Ana Luiza 
UFBA (Unive 

André 
UFF (Universidade Federal 1

Antonio 
(Universidade F 

Antonio Henriq 
UniCEUB (Ceni 

Arthur Trind 
UnB (Uni1 

Camilla Gc 
UFRJ (Universida, 

Claudia 
UFPR (Univer. 

Dora I 
UFPR (Univer. 

STJ00117625



Sumário 

1. A Defensoria Pública e o sistema de justiça
criminal: possibilidades de novas interlocuções
após a Emenda Constitucional n. 80/2014. ... ..21 

Alberto Carvalho Amaral

Bruno Amaral Machado

Cristina Zackseski

2. O acesso multidimensional à Justiça Penal:
potencialidades e desafios da atuação

criminal da Defensoria Pública da União
à luz da criminologia cautelar

André Carneiro Leão

Olinda Vicente Moreira

3. Conselho Nacional do Ministério Público e acesso à
justiça: Política institucional de proteção integral e

57 

de promoção de direitos e apoio às vítimas.... 93 

Antonio Henrique Graciano Suxberger 

Dermeval Farias Gomes Filho 

STJ00117625



4. Outros feminicídios: o caso dos abortos
inseguros e o feminicídio de Estado

Soraia da Rosa A1endes

Priscílla Plac/ia Sá

Priscilla Conti Barto/o,nrn

5. Acesso à Justiça Constitucional
Abstrata por minorias sociais ..

Paulo Iotti

6. A Defensoria Pública e os desafios para a Justiça
Racial no Sistema de Justiça Criminal Brasileiro

Evandro Piza Duarte

Fernando Nascilllento dos Santos

Rafael Figueiredo Pinto

A1ayara Lima Tachy

7. Criminalização de povos indígenas no Brasil

Sonia Guajajara

Carolina Santana

Ana Carolina A!finito

Luiz Eloy Terena

8. Loucura e castigo: os mutirões carcerários
das medidas de segurança

]anaína Lima Penalva da Silva

Nayara Teixeira .'vlagalhàes

109 

147 

181 

215 

.. .. 245 

A obra Direito Penal e Ac 

mensões do fenômeno crimina 
um compromisso teórico de su; 
munidade acadêmica e com a se 

Os capítulos que integram 
tiça criminal, pela Defensoria P 
garantir o acesso multidimens 
Nacional do Ministério Públicc 
de proteção integral e de pron 
pelos feminicídios, pelo olhar d 
a justiça racial no sistema de jw 
povos indígenas no Brasil, pelos 
segurança do Conselho Nacion 

Refletir sobre o acesso à j1 
de tudo fazer alguns questionan 
quem? Justiça para quem? No â1 
acima tornam-se obrigatórias, so 
do papel do sistema de justiça c 

Os autores assumem aqui e 
geis e para os já consolidados, 
de se apreender inúmeras refie: 
vinculado ou desvinculado a prc 
dispensem a necessidade de derr 
em direitos humanos, com foco 
e nas minorias sociais, seja sobn 
compreender e implementar o 
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